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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECUPERAÇÃO JUDICIAL. 1. 
FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015 NÃO SUSCITADA. INVIABILIDADE DE PREQUESTIONAMENTO FICTO. 2. 
NATUREZA DOS VALORES REFERENTES AO FGTS. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 
AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 126/STJ. 3. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. No tocante aos artigos tidos como violados (arts. 2º da Lei 8.844/1994, e 12 e 15 da Lei 
8.036/1990), verifica-se não terem sido objeto de exame pelo colegiado estadual, mesmo após 
a oposição de embargos declaratórios, razão pela qual incide na espécie a Súmula 211/STJ, 
ante a falta do necessário prequestionamento viabilizador do recurso especial, requisito 
indispensável ao acesso às instâncias excepcionais.
2. O prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC/2015, só é admissível quando, 
após a oposição de embargos de declaração na origem, o recorrente suscitar a violação ao art. 
1.022 do mesmo diploma, porquanto somente dessa forma é que o órgão julgador poderá 
verificar a existência do vício e proceder à supressão de grau.
3. Na hipótese dos autos, percebe-se que há fundamento constitucional no acórdão recorrido e 
não houve a interposição do devido recurso extraordinário ao Supremo Tribunal Federal, o que 
atrai a incidência do enunciado n. 126 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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a oposição de embargos declaratórios, razão pela qual incide na espécie a Súmula 211/STJ, 
ante a falta do necessário prequestionamento viabilizador do recurso especial, requisito 
indispensável ao acesso às instâncias excepcionais.
2. O prequestionamento ficto, previsto no art. 1.025 do CPC/2015, só é admissível quando, 
após a oposição de embargos de declaração na origem, o recorrente suscitar a violação ao art. 
1.022 do mesmo diploma, porquanto somente dessa forma é que o órgão julgador poderá 
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3. Na hipótese dos autos, percebe-se que há fundamento constitucional no acórdão recorrido e 
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4. Agravo interno a que se nega provimento.
 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por COMERCIAL DELTA PONTO 
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CERTO LTDA. – EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL e OUTRAS contra decisão desta 
relatoria proferida nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 686):

 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL. NATUREZA DOS VALORES REFERENTES 
AO FGTS. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA 126/STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 693-700), pugnam as insurgentes pelo 
afastamento do óbice das Súmulas 126 e 211 desta Corte, sob o argumento de que a 
matéria em discussão versa sobre dispositivos previstos em legislação federal (arts. 12 
e 15 da Lei n. 8.036/1990; e 2º da Lei n. 8.844/1994), que foram devidamente 
prequestionados.

Pleiteiam, assim, a reconsideração da decisão agravada, a fim de que seja 
julgado procedente o recurso especial, com a determinação de dedução das verbas de 
FGTS embutidas no crédito do agravado.

Impugnação apresentada às fls. 703-706 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Consoante consta da decisão agravada, o conteúdo normativo dos artigos 
tidos como violados (arts. 2º da Lei 8.844/1994, e 12 e 15 da Lei 8.036/1990) não foram 
objeto de exame pela instância ordinária, mesmo após a interposição de embargos 
declaratórios, razão pela qual incide na espécie a Súmula 211/STJ, ante a ausência do 
necessário prequestionamento viabilizador do recurso especial, requisito indispensável 
ao acesso às instâncias excepcionais.

Com efeito, o prequestionamento ocorre quando a causa tiver sido decidida 
à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor acerca dos 
respectivos dispositivos legais, interpretando-se sua aplicação ou não ao caso 
concreto, o que não se deu na presente hipótese.

Importante assinalar, ainda, que o prequestionamento ficto, previsto no art. 
1.025 do CPC/2015, só é admissível quando, após a oposição de embargos de 
declaração na origem, o recorrente suscitar a violação ao art. 1.022 do mesmo diploma, 
porquanto somente dessa forma é que o órgão julgador poderá verificar a existência do 
vício e proceder à supressão de grau. Contudo, não houve alegação de violação do art. 
1.022 do recurso especial apresentado.
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A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. 1. DOIS AGRAVOS INTERNOS INTERPOSTOS 
PELA MESMA PARTE. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE RECURSAL. ANÁLISE DO PRIMEIRO QUE FOI 
INTERPOSTO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA EM RELAÇÃO AO 
SEGUNDO. 2. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO ESPECIAL EM 
DECISÃO ANTERIOR POR INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DO STJ. NOVO 
JULGAMENTO COM INDICAÇÃO DAS SÚMULAS N.os 5 E 7 DO STJ. 
REFORMATIO IN PEJUS. NÃO OCORRÊNCIA. 3. SUB-ROGAÇÃO DOS 
ANTIGOS SÓCIOS PARA BUSCAREM A REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
AUSÊNCIA DE PRONUNCIAMENTO DO TRIBUNAL ESTADUAL SOBRE A 
MATÉRIA. PREQUESTIONAMENTO. NÃO VERIFICAÇÃO. PRECEDENTES 
DO STJ. 4. PAGAMENTO INDEVIDO DE TRIBUTO E RESSARCIMENTO 
JUDICIAL DO INDÉBITO. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS E REEXAME 
DE PROVAS. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N.os 5 E 7, 
AMBAS DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
(...)
3. Quanto a sub-rogação, ficou consignado que para a admissão de 
prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige-
se a indicação da ofensa ao art. 1.022 do NCPC, a possibilitar ao órgão 
julgador a verificação da existência do vício inquinado no acórdão, que, uma 
vez constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei, o que não ocorreu, no caso.
(...)
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no AREsp n. 1.574.412/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)

Por outro lado, percebe-se que há fundamento constitucional no acórdão 
recorrido e não houve a interposição do devido recurso extraordinário ao Supremo 
Tribunal Federal, o que atrai a incidência do enunciado n. 126 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL - AÇÃO RESCISÓRIA JULGADA PROCEDENTE - DECISÃO 
MONOCRÁTICA QUE ACOLHEU OS ACLARATÓRIOS COM EFEITOS 
INFRINGENTES PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL. 
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE RÉ.
1. A Corte local pautou a análise acerca da procedência da ação rescisória, 
na violação aos princípios e normas constitucionais afetos ao devido 
processo legal, contraditório, ampla defesa; à falsidade e inconsistências do 
laudo pericial elaborado; à ausência de manifestação do juízo de origem 
acerca do pedido de produção de novas provas e ausência de 
fundamentação da deliberação judicial (sentença).
1.1 A insurgente não interpôs o competente recurso extraordinário para 
impugnar a matéria constitucional arguida pelo Tribunal a quo, fazendo com 
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que os fundamentos lançados pela instância precedente no tocante à 
violação aos princípios e normais constitucionais do devido processo legal, 
ampla defesa e contraditório permanecessem hígidos, por falta de 
impugnação.
1.2 Nos termos do entendimento desta Corte Superior, é manifestamente 
inadmissível o recurso especial manejado contra acórdão assentado em 
fundamentação constitucional e infraconstitucional, ambas suficientes e 
autônomas à preservação do decisum, quando a parte não interpõe o 
competente recurso extraordinário, fazendo atrair a incidência da Súmula 
126/STJ.
Precedentes.
(...)
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.484.521/RJ, relator Ministro Marco Buzzi, 
Quarta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 3/6/2024.)

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. IMPORTAÇÃO. DESEMBARAÇO 
ADUANEIRO. ERRO NA CLASSIFICAÇÃO FISCAL DA MERCADORIA. 
LAVRATURA DO AUTO DE INFRAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO 
CPC/15. ALEGAÇÃO GENÉRICA. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF. ACÓRDÃO 
RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAL E 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 126/STJ. APLICAÇÃO 
DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
INADEQUADA AO CASO CONCRETO.
[...]
III - A matéria constitucional decidida no acórdão não foi impugnada por meio 
de Recurso Extraordinário, circunstância que atrai o óbice da Súmula n. 126 
do Superior Tribunal de Justiça.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 2.070.112/CE, relatora Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, julgado em 13/11/2023, DJe de 17/11/2023.)

Desse modo, uma vez que as alegações feitas no agravo interno não são 
capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece íntegra a 
decisão agravada.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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